
DECRETO Nº 8.643

DE 10 DE OUTUBRO DE 2019
DISCIPLINA O FUNCIONAMENTO DO MERCADO DE PEIXE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Este decreto disciplina o funcionamento do Mercado de Peixe, equipamento público criado pelo Decreto nº 8.642, de 10 de outubro de 2019, destinado a servir como centro de venda de pescados. 
Parágrafo único. É admitida a instalação de atividades acessórias e de apoio, como fabricação e comercialização de gelo, lojas de especiarias e de souvenires, lanchonete e restaurante, nos espaços destinados a estas finalidades.
DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 2° O Mercado de Peixe é equipamento público vinculado à Secretaria Municipal de Finanças e por ela administrado através do Departamento de Fiscalização Empresarial e Atividades Viárias, que será responsável pela gestão, incluindo a abertura, fechamento e supervisão geral do equipamento.
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 3º As atividades exercidas no Mercado de Peixe, assim como as obrigações estabelecidas neste decreto, serão fiscalizadas pelo Departamento de Fiscalização Empresarial e Atividades Viárias da Secretaria Municipal de Finanças, sem prejuízo da fiscalização dos demais órgãos de fiscalização do Município, segundo a respectiva competência.
Parágrafo único. Aplicam-se às atividades exercidas no Mercado de Peixe, além deste decreto e da legislação específica de cada atividade, as disposições do Código de Posturas do Município.
DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO
Art. 4º O Mercado de Peixe será aberto ao público de terça-feira a sábado, das 6h às 18h e domingo das 6h às 15h.
§ 1º O horário de funcionamento nos feriados nacionais, estaduais e municipais ficará a critério do Departamento de Fiscalização Empresarial e Atividades Viárias.
§ 2º Operações de carga e descarga de veículos de transporte de carga obedecerão ao horário estabelecido na legislação vigente.
DAS CONDIÇÕES DA PERMISSÃO DE USO
Art. 5º A utilização dos boxes e demais espaços do Mercado de Peixe destinados a atividades comerciais dar-se-á mediante outorga de permissão de uso a pessoas jurídicas, a título precário e oneroso, nos termos da legislação em vigor.

§ 1º Além das hipóteses previstas neste decreto, poderá o Município, a qualquer tempo, de forma unilateral, em juízo de conveniência e oportunidade, revogar no todo ou em parte as permissões de uso, sem que aos permissionários assista qualquer direito de indenização.

§ 2º As despesas próprias decorrentes do exercício das atividades desempenhadas no local, tais como serviços de água, esgoto, energia elétrica, telefonia e gás, são de responsabilidade dos respectivos permissionários.
§ 3º As despesas comuns, tais como segurança, vigilância e limpeza, relativas às atividades desempenhadas no local, são de responsabilidade dos permissionários, podendo ser custeadas em forma de rateio.
DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS
Art. 6º São obrigações dos permissionários:
I – pagar pontualmente o preço público fixado;
II – pagar pontualmente a taxa de licença, localização e funcionamento;
III – arcar com as despesas próprias decorrentes do exercício de suas atividades, tais como serviços de água, esgoto, energia elétrica, telefonia e gás;
IV – arcar com as despesas comuns, tais como segurança, vigilância e limpeza, relativas às atividades desempenhadas no local, podendo ser custeadas em forma de rateio entre os permissionários;
V – zelar pela conservação dos boxes e espaços permitidos, respondendo pelos danos que vier a lhe causar, direta ou indiretamente, bem como a terceiros;
VI – somente utilizar os boxes e espaços permitidos para os fins a que se destina;
VII – manter os boxes e espaços permitidos em perfeitas condições de conservação, limpeza e segurança;
VIII – manter os boxes e espaços permitidos, compartimentos ou dependências no estado em que foram recebidos, não podendo ser executada qualquer obra ou alteração, sem autorização expressa da Prefeitura;
IX – manter em lugar visível o alvará de funcionamento e o alvará de vigilância sanitária relativos às atividades exercidas no local;
X – ocupar somente a área objeto de sua permissão, respeitando os limites, mantendo as mercadorias e acessórios em área que não excedam as dimensões e alinhamento do espaço permitido;
XI – dar a destinação adequada aos resíduos provenientes da preparação e comercialização de seus produtos;
XII – obedecer rigorosamente ao horário oficial de funcionamento;
XIII - manter os funcionários que estiverem em serviço convenientemente uniformizados, com materiais e equipamentos de segurança e proteção individual adequados à função;
XIV – assumir todas as obrigações trabalhistas, encargos sociais e previdenciários relativos aos funcionários que trabalharem no local;
XV – exibir os preços de venda das mercadorias oferecidas ao público;
XVI – fornecer mercadorias no peso e medida exatos, correspondendo às transações que efetue, não se valendo de qualquer meio ou expediente para diminuí-los ou de qualquer forma a iludir a boa-fé dos consumidores;
XVII – comercializar exclusivamente os serviços ou produtos para os quais lhe tenha sido outorgada a permissão;
XVIII – reparar quaisquer danos ocorridos nos boxes e espaços permitidos, causados por si ou por terceiros;
XIX – tratar o público com urbanidade e respeito;
XX – acatar as ordens e determinações dos servidores que administram ou fiscalizem o equipamento;
XXI – portar-se com compostura, evitando algazarras, discussões ou brigas no interior e adjacências do equipamento público;
XXII – não participar de qualquer movimento tendente a tumultuar ou paralisar o regular funcionamento do equipamento;

XXIII – devolver os boxes e espaços públicos permitidos ao Município após o término da permissão de uso, no prazo de 15 (quinze) dias, nas mesmas condições e estado de conservação em que recebeu;
XXIV – cumprir rigorosamente todas as prescrições das leis, regulamentos, termos de permissão de uso e em especial deste decreto.
DAS VEDAÇÕES
Art. 7º É vedado ao permissionário:
I – ceder, arrendar, sublocar, terceirizar ou transferir, a qualquer título, a permissão de uso a terceiros;
II – alterar o projeto original dos boxes e espaços permitidos ou efetuar qualquer adaptação nas instalações, sem a anuência expressa da Prefeitura;
III – utilizar a área objeto da permissão de uso para finalidades diversas;
IV – usar as áreas externas para depósito ou armazenamento de qualquer produto, acessório ou equipamento;
V – expor ou permitir a exposição no local de qualquer espécie de publicidade, tais como faixas promocionais, cartazes e qualquer espécie de letreiro nas áreas dos quiosques, sem prévia autorização da Prefeitura;
VI – utilizar aparelhos sonoros de fruição coletiva ou qualquer outro equipamento ou instrumento que possa constituir perturbação à ordem interna do equipamento público, ao sossego público ou à vizinhança;
VII – empilhar mercadorias ou vasilhames à altura maior que das paredes divisórias dos compartimentos;
VIII – usar drogas venenosas para combate às pragas nos compartimentos, sem o devido acompanhamento de empresa especializada, devidamente credenciada pelos órgãos competentes;
IX – cozinhar, fazer fogo, preparar ou consumir refeições no interior dos boxes e espaços permitidos, exceto nos espaços destinados ao serviço de alimentação;
X – expor, vender ou manter qualquer tipo de animal vivo nas dependências do mercado;
XI – ser titular de mais de uma permissão de uso.
DA HIGIENE E LIMPEZA
Art. 8º Nas atividades permitidas nos boxes de peixe e nos espaços destinados ao funcionamento de lanchonete e restaurante, é essencial manter rigoroso asseio e limpeza na fabricação, manipulação, preparo, armazenagem, depósito, conservação, distribuição, acondicionamento, transporte e venda dos gêneros alimentícios, submetendo-se as exigências da vigilância sanitária municipal até a obtenção do alvará da vigilância sanitária.
Art. 9º Os gêneros alimentícios ou mercadorias expostas à venda deverão obedecer às exigências legais quanto a sua qualidade, embalagem, apresentação e manuseio, atendendo especialmente ao preceituado nos artigos 52 a 65 da Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968.
Art. 10. Cada permissionário deverá ter um recipiente, com volume apropriado as suas necessidades, onde recolherá os detritos e varreduras do compartimento, efetuando o descarte na câmara fria, uma vez ao menos em cada período do dia. 
Art. 11. É proibido varrer lixo de qualquer espécie dos boxes e espaços permitidos para corredores, passagens ou qualquer espaço comum, bem como separar ou fazer escolha de mercadoria nesses espaços.
Art. 12. Todo produto que for considerado impróprio para o consumo deverá ser imediatamente removido dos boxes e espaços permitidos.
DAS PENALIDADES
Art. 13. Não atendida qualquer disposição deste decreto que tenha correspondência à infração prevista no Código de Posturas do Município prevalecerá a incidência da norma codificada.  
§ 1º Se a disposição não tiver correspondência à infração prevista no Código de Posturas do Município, o permissionário será intimado para regularizar a situação nos seguintes prazos:
I – 05 (cinco) dias, nos casos previstos nos incisos VI, VII, VIII, X, XI, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XIX, XX, XXI, XXII do artigo 6º e incisos V, VI, VII, VIII, IX, X e XI do artigo 7º; 
II – 15 (quinze) dias, nos casos previstos nos incisos V e IX do artigo 6º;
II – 30 (trinta) dias, nos demais casos.

§ 2º Em qualquer caso, se a intimação não for atendida no prazo estabelecido, a permissão de uso ficará sujeita a revogação, sem que ao permissionário assista qualquer direito de indenização, bem assim sem prejuízo de eventuais penalidades aplicadas.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14. Com exceção feita a eventuais guardas ou vigilantes contratados pelo município, ninguém poderá pernoitar nas dependências do equipamento público.
Art. 15. Os produtos comercializados nos boxes e espaços permitidos deverão ser imediatamente retirados pelo comprador, não podendo ser depositados nos corredores e áreas do mercado, nem neles revendidos.
Art. 16. É vedada a circulação ou permanência de vendedores ambulantes de qualquer espécie, exercendo comércio, nas dependências do mercado.
Art. 17. Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 10 de outubro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 10 de outubro de 2019.

THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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